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ENQUADRAMENTO LEGAL

Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro
� n.º 2 do artigo 27.º ;

� aliena l) do n.º 2 do artigo 25.º; 

� alínea i) do n.º 1 do artigo 33.º;

Órgão Executivo submete à apreciação da Assembleia Municipal os 
documentos de Prestação de Contas do ano 2017.



ENQUADRAMENTO CONJUNTURAL

TRANFERÊNCIAS  - OE
� FEF: 2017  vs 2016 166.604,00 €
� FEF: 2017  vs 2015 236.799,00 €
� FEF: 2017  vs 2014 720.095,00 €

Nacional

� FEF: 2017  vs 2014 720.095,00 €
� FEF: 2017  vs 2013 439.587,00 €
� FEF: 2017  vs 2012 439.587,00 €
� FEF: 2017  vs 2011 149.213,00 €
� FEF: 2017  vs 2010 - 156.349,92 €
� FEF: 2017  vs 2009 - 94.411,00 €



ENQUADRAMENTO CONJUNTURAL

LOCAL

Processos 
Judiciais,

concluídos e em 
cursocurso

Valores pagos nos 
últimos 7 anos



CONTABILIDADE ORÇAMENTAL

RECEITA - DESPESARECEITA - DESPESA



EXECUÇÃO ORÇAMENTAL



EXECUÇÃO ORÇAMENTAL - DECOMPOSIÇÃO



EXECUÇÃO ORÇAMENTAL - PREVISÃO / EXECUÇÃO



PREVISÃO / EXECUÇÃO - RECEITAS 2016  - 2017 - COMPARATIVO



PREVISÃO / EXECUÇÃO



TAXAS DE EXECUÇÃO / COMPARATIVO

• Alertas - DGAL, BP, Governo, Presidente A.M; Presidente Câmara - execução receita < 85% 

(n.º 3 artigo 56º da Lei 73/2013, de 3 setembro). 



RECEITARECEITA



RECEITA - Receitas Correntes



RECEITA - Receitas Correntes



RECEITA - Receitas de Capital

�FEF Capital 2017: 545.390,00 € 2016: 526.456,00 €

�Fundos comunitários 2017: 99.029,51 € 2016: 431.021,83 €

� Passivos Financeiros (CP) 2017: 150.000,00 € 2016: 250.000,00 €

�Outras Receitas (Saldo da gerência anterior) 2017: 503.410,86 € 2016: 372.154,34 €



RECEITA - Receita de Capital



FUNDOS COMUNITÁRIOS - EVOLUÇÃO

�Média dos Últimos 12 Anos – 996.195,27 €



ORÇAMENTO DA RECEITA - EVOLUÇÃO
PREVISÃO

EXECUÇÃO



EXECUÇÃO DA RECEITA EM  % - COMPARATIVO



ORÇAMENTO DA RECEITA
TRANSFERÊNCIAS ORÇAMENTO DE ESTADO - COMPARATIVO



EFEITO DOS EMPRÉSTIMOS BANCÁRIOS 
NO ORÇAMENTO DA RECEITA – COMPARATIVO



DESPESA



DESPESA



DESPESA - Despesas Correntes

� Despesas com Pessoal  Aquisição de Bens e Serviços  

� Juros ↘ Transferências Correntes  

↘

↘



DESPESA - Despesas Correntes



DESPESA
Despesas Correntes



DESPESA - Despesas Correntes



DESPESA
Despesas Correntes



DESPESA - Despesas Correntes



EQUILIBRIO ORÇAMENTAL - POUPANÇA 
CORRENTE



DESPESA - Despesas de Capital

�Aquisição de Bens de Capital: ↘ Ativos Financeiros : = FAM

�Transferências de Capital: 

�Passivos financeiros = Amortização de Empréstimos ↘
2017: MLP: 1.283.552,38 € 2016: MLP:  1.347.602,07 €

CP:    150.000,00 € CP:      250.000,00 €



DESPESA - Despesas de Capital



EXECUÇÃO DA DESPESA EM % - COMPARATIVO



ORÇAMENTO DA DESPESA - EVOLUÇÃO
PREVISÃO

EXECUÇÃO



EMPRÉSTIMOS BANCÁRIOS – EFEITO NO ORÇAMENTO DA DESPESA – COMPARATIVO 



GOP’S – Grandes Opções dos Planos



GOP’S - ANÁLISE

EXECUÇÃO GLOBAL
GOP’S: 

RESULTA DE:

PPI : PPI : 

PAM 



BALANÇO 



CONTABILIDADE PATRIMONIAL

BALANÇO

ATIVO ,  PASSIVO e FUNDOS PRÓPRIOS

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS 

CUSTOS e PROVEITOS



BALANÇO - ATIVO



BALANÇO - ATIVO

O valor do total do ativo teve um acréscimo nos últimos 8 anos de 15.019.221,15 € = 
Investimento



PASSIVO TOTAL – EVOLUÇÃO



PASSIVO TOTAL – EVOLUÇÃO

CONSIDERANDO:

PROVISÕES PARA RISCOS E ENCARGOS + FAM 
+FEE

�PASSIVO TOTAL = 7.005.000,30 €

(2016-2017): - 1.011.631,08 € 12,6%

NÃO CONSIDERANDO: 

PROVISÕES PARA RISCOS E ENCARGOS + 
FAM +FEE

�PASSIVO TOTAL = 6.756.417,19 €

(2016-2017): - 1.260.214,19 € 15,7%(2016-2017): - 1.011.631,08 € 12,6%

(2009-2017): - 6.408.113,80 € 48% 

(2016-2017): - 1.260.214,19 € 15,7%

(2009-2017):  - 6.656.696,91 € 50% 

O valor das Provisões + FAM + FEE totalizam 248.583,11 €.

O valor já pago em anos anteriores ao FAM e FEE =  252.039,48 €



PASSIVO TOTAL – EVOLUÇÃO
PROVISÕES PARA RISCOS E ENCARGOS

PORQUÊ  PROVISÕES E REDUÇÃO DO VALOR?

VALOR 2016: 161.650,46 €
VALOR 2017: 106.453,17 €
Redução :         55.197,29 €

Situações Judiciais, objeto de provisão :
A  oscilação 2016 / 2017 = solução v.s pagamento



BALANÇO – PASSIVO

NOTAS:
O PASSIVO TOTAL DECOMPÕE-SE EM:

MLP = 3.145.912,01 €
�Passivo CP inclui:         598.737,75 € - EMPRÉSTIMOS

53.343,75 € - FAM

�Passivo MLP inclui: 1.258.541,35  € - EMPRÉSTIMOS
53.343,75 € - FAM
16.110,20 € - FEE

1.817.16,71 € - ÁGUAS NORTE    

CP =    3.859.088,29 €
53.343,75 € - FAM
19.332,24 € - FEE

407.867,34 € - TRANSF. JF, INST.
2.698.859,50 € - FORNECEORES

106.453,17 € - PROVISÕES
74.123,04 € - OT’S - ESTADO     

PASSIVO “INVOLUNTÁRIO”: 

FAM+FEE+PROVISÕES+OT’S = 326.162,52 €



EVOLUÇÃO DO PASSIVO

ACUMULADO
2010 / 2017  - 6.408.113,80 €
2006 / 2009  + 3.361.950,04 €
2002 / 2005  + 2.069.129.87 €

Efeito Acumulado    11.839.193,71 €

Menor Divida Total desde POCAL



EVOLUÇÃO DO PASSIVO



EMPRÉSTIMOS - SITUAÇÃO



EMPRÉSTIMOS – SITUAÇÃO 31/12/2017

DGTF (2) – 990.900,83 €
CGD (4)   - 556.250,05 €
BPI (1)     - 263.843,47 €

ANO 2017 = 7

ANO 2009 = 25



LIMITES DE ENDIVIDAMENTO - ABORDAGEM LEGAL

Nova Lei da Finanças Locais – Lei n.º 73/2013



LIMITES DE ENDIVIDAMENTO - ABORDAGEM 
LEGALNova Lei da Finanças Locais – Lei n.º 73/2013



LIMITES DE ENDIVIDAMENTO - ABORDAGEM LEGAL

SITUAÇÃO EM 31/12/2017 

Nota: Não está considerado o efeito das entidades participadas. No entanto, o mesmo não será relevante pois não colocará em causa os limites.



SITUAÇÃO DO MUNICÍPIO EM 
31/12/2017

ARTIGO 52.º
� Limite de Endividamento 1,5

� Situação 0,701
� Margem 7.552.063,23 €

ARTIGO 58.º
�Limite de Endividamento 0,75
�Situação 0,51
� Margem 4.636.176,38 €



DEMONSTRAÇÃO 
DOS 

RESULTADOS
DOS 

RESULTADOS



DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS



RESULTADO LIQUIDO DO EXERCICIO 

RLE - Evolução 2016 / 2017

2016 – 1.711.982,09€2016 – 1.711.982,09€

2017 – 568.982,44€



PROPOSTA DE APLICAÇÃO DOS RESULTADOS

O resultado líquido do exercício de 2017, no montante 
positivo de 568.982,44 €, deve ser levado a resultados 
transitados podendo ser repartido da seguinte forma:

� Resultados transitados 540.533,32 € = 95%
� Reservas Legais 24.449,12 € =  5%

(Deliberação Obrigatória), Ponto 2.7.3 do Pocal.



CERTIFICAÇÃO LEGAL DE CONTAS - ROC

CLC
•ROC / Auditor Externo - Art.º 77 da Lei 73/2013 de 03 de setembro

•Competências

a) Verificar a regularidade dos livros, registos contabilísticos e documentos que lhes servem de suporte;a) Verificar a regularidade dos livros, registos contabilísticos e documentos que lhes servem de suporte;

b) Participar aos órgãos municipais competentes as irregularidades, bem como os factos que considere reveladores
de graves dificuldades na prossecução do plano plurianual de investimentos do município;

c) Proceder à verificação dos valores patrimoniais do município, ou por ele recebidos em garantia, depósito ou outro
título;



CERTIFICAÇÃO LEGAL DE CONTAS - ROC

CLC

•ROC / Auditor Externo - Art.º 77 da Lei 73/2013 de 03 de setembro

•Competências

d) Remeter semestralmente aos órgãos executivo e deliberativo da entidade informação sobre a respetiva situaçãod) Remeter semestralmente aos órgãos executivo e deliberativo da entidade informação sobre a respetiva situação
económica e financeira;

e) Emitir parecer sobre os documentos de prestação de contas do exercício, nomeadamente sobre a execução
orçamental, o balanço e a demonstração de resultados individuais e consolidados e anexos às demonstrações

financeiras exigidas por lei ou determinados pela assembleia municipal.



CERTIFICAÇÃO LEGAL DE CONTAS - ROC

Opinião:
•“…exceto quanto aos possíveis efeitos das matérias referidas na secção “Bases para opinião com reserva”,

as demonstrações financeiras anexas apresentam de forma verdadeira e apropriada, em todos os aspetos

materiais, a posição financeira do Município à data de 31.12.2017, o seu desempenho financeiro e a

execução orçamental,…

• a) Ainda não foi possível inventariar e valorizar todos os bens de domínio público;

• b) As imobilizações corpóreas de domínio privado adquiridos antes de 2003, no valor liquido de 599.945
€, que correspondem a 1% do Balanço e relativamente aos quais não foi possível concluir
satisfatoriamente relativamente à sua existência, direitos, valorização e imputação.



PARECER DO AUDITOR EXTERNO / ROC

Parecer:

…”somos de Parecer que a Assembleia Municipal está em

condições de apreciar e votar o Relatório de Gestão, a aplicação decondições de apreciar e votar o Relatório de Gestão, a aplicação de

resultados ali incluída e a Prestação de Contas da autarquia”.



AGRADECIMENTOS
” O objetivo de desenvolvimento do concelho de Moimenta da

Beira constitui um processo contínuo, com diversas facetas e

múltiplos atores, em que a dimensão das diversas ações e a sua

visibilidade nem sempre é diretamente proporcional à respetiva

importância.”importância.”

“A integração e continuidade são essenciais ao sucesso das

políticas desenvolvidas, bem sabendo que a maior parte do que

importa fazer, por ter real importância, são ações de médio e

longo prazo, cujo impacto nem sempre é facilmente mensurável.”



AGRADECIMENTOS

” Os sucessos alcançados são de todos e pretendemos, por

isso mesmo, tributar a todas as Organizações

Moimentenses públicas e privadas, o nosso agradecimentoMoimentenses públicas e privadas, o nosso agradecimento

pelo seu envolvimento no trabalho executado, pelo esforço

dedicado, e pelos resultados obtidos.”



PEDRA DE TOQUE

Os gestores públicos devem administrar os recursos públicos de 
forma equitativa, eficiente, eficaz e transparente – ESPERAMOS 
TER CONSEGUIDO.
Igualmente, os cidadãos têm o direito de ser informados, das Igualmente, os cidadãos têm o direito de ser informados, das 
boas práticas de gestão e uso dos recursos públicos por parte de 
quem tem a capacidade de os administrar – AQUI FICA UM 
CONTRIBUTO.



OBRIGADO PELA ATENÇÃO

O Presidente

José Eduardo Ferreira


